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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 001/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 001/2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 001/2023

                           RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO

Objeto: Registro de preços para aquisição de mobiliário e equipamentos para estruturar o novo Centro Municipal de Educação Infantil Jáia Batista Assunção e para atender as demandas dos demais centros de educação infantil do município de Arcos, e aquisição de cadeiras de plástico para as creches e escolas, do Município de Arcos/MG


1. DAS PRELIMINARES


1.1. Do instrumento interposto


1.1.1. Trata-se de instrumento impugnatório apresentado em 09/01/2023, pela
empresa  Criarte Indústria e Comércio de Esquadrias Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 06.957.510/0001-38, sediada à Avenida Cristiano Machado, 7733, loja B, bairro Dona Clara, município de Belo Horizonte,, contra os termos do Edital do Pregão supra citado.


1.2. Da tempestividade


1.2.1. Dessa forma, dado que a previsão de
abertura do certame seria dia10/02/2023, tem-se que a impugnação é tempestiva, pelo
que se passa à análise de suas alegações.

1.2.2. O processo foi suspenso pois o setor requisitante não respondeu em tempo hábil á licitação.


2. DAS ALEGAÇÕES E DO PEDIDO
	
2.1. A impugnante discorre;
1-solicitar ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie imediatamente, sob pena de não-aceitação da proposta, o Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal do Ibama, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido com chave de Autenticação, Instituído pelo artigo 17, inciso II, da lei nº 6.938, de 1981, readequando o edital a Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013, a qual trouxe modificações à Instrução Normativa nº 31, de 3 de dezembro de 2009, conforme a Lei Federal nº 6.938/1981 e alterações dadas pela Lei nº 10.165/2000, e legislação correlata.
Que o Fabricante do Quadro deverá estar escrito nas corretas categorias do Cadastro Técnico Federal: TABELA DE ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS E UTILIZADORAS DE RECURSOS AMBIENTAIS 

	


3. DA ANALISE DOS FATOS

Repise-se que toda e qualquer exigência técnica que não esteja arrolada no elenco clausus contido no artigo 30 do Estatuto Licitatório constitui exceção à regra geral da exigência mínima necessária à garantia do estrito cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela adjudicatária. 
Cumpre sublinhar que o denominado Cadastro Técnico Federal constitui documento cuja existência legal encontra amparo no art. 17, I e II, da Lei 7.804/89, que alterou a redação original da Lei n. 6.938/81, litteris: Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA: 
I – Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas ecológicos e ambientais e à indústria e comércio de equipamentos, aparelhos e instrumentos destinados ao controle de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 
II – Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da fauna e flora. 
Vê-se, no entanto, que o caput do artigo em tela é claro ao dispor que o referido instrumento ambiental ficará sob a égide fiscalizatória exclusiva do IBAMA, circunstância que afasta de per si toda e qualquer tentativa de inserção editalícia desse requisito nos certames realizados pelos órgãos e entidades que objetivem a aquisição de móveis escolares. 
Ademais, a regularidade do documento está submetida à jurisdição fiscalizatória do IBAMA, cujo poder de polícia constitui, inclusive, o fato gerador da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA, nos termos dos artigos 17 – B e 17 – C da Lei n. 10.165/2000, litteris: ―Art. 17 - B Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA, cujo fato gerador é o exercício do poder de polícia conferido ao 026 Fls . Fls. 27 17 Processo: LCC-10/00690617 - Relatório: DLC - 281/2011. Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos naturais‖. Art. 17 – C É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do Anexo VIII desta Lei. Trata-se, portanto, de atividade fiscalizatória federal, a ser exercida na órbita de competência da autarquia ambiental mencionada, tendo como sujeito passivo as pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam à extração, produção, transporte e comercialização de produtos e subprodutos florestais, devendo estar registrado através do denominado Cadastro Técnico Federal, nos termos da nova redação do inciso II do art. 17 da Lei n. 6.938/81 e do Anexo VIII do art. 17 – C da Lei 10.165/2000. 
Ora bem, em se tratando de questão afeta ao círculo estrito das atribuições institucionais do Ibama – e, sendo assim, estranha aos propósitos genéricos do municipio, bem como ao propósitos contratuais inerentes ao específico objeto desta licitação -, não há como se admitir em seus editais a presença de tal exigência, mesmo porque a norma licitatória contida no inciso IV do art. 30 da Lei n. 8.666/93 – se acaso invocada para emprestar esteio a este requisito editalício – haveria de ser interpretada (para efeito de rigorismos técnicos especiais) em coordenação com os preceitos constitucionais em vigor, sobretudo os princípios da isonomia e da livre iniciativa, previstos nos artigos 5º e 170 da Constituição Federal, no sentido de lhes dar a concreção devida para sua efetiva realização, a teor do disposto no art. 37, XXI, da Lei n. 8.666/93. Ainda no âmbito do preceito hipoteticamente cogitado, cuja remissão partiria indiretamente do art. 30, IV, da Lei n. 8.666/93, cumpre referir ao disposto no inciso XXI do art. 37 do Diploma Maior, por condensar constitucionalmente as finalidades precípuas do procedimento licitatório: Art. 37. [...] XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
Logo, em sendo a norma citada a matricial normativa da legislação licitatória vigente - e, por isso mesmo, devendo ser aplicada a todo e qualquer diploma legal ou atividade administrativa que peleje matéria de licitações e contratos, imantando e orientando os atos e procedimentos licitatórios e prélicitatórios, como, por exemplo, as fases e as práticas constitutivas dos processos respectivos, e sobretudo as disposições editalícias, 
vê-se que o item impugnado ofenderia também e sobretudo, o preceito constitucional em apreço, por descumprir claramente a parte final do texto que diz que o poder público ―somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
Logo, entende-se improcedente o inconformismo da denunciante, tendo em vista que a exigência de certificado de regularidade do cadastro técnico federal junto ao IBAMA, além de exorbitar a esfera de competência do poder público municipal, restringe claramente o caráter competitivo do certame, afigurando-se requisito inútil ao objetivo ora colimado, e contrário ao artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao art. 3º, parágrafo 1º, inciso I, da Lei 8.666/93, que veda aos agentes públicos ―admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato‖. 
Indevida  a exigência de apresentação pelo licitante de certidão de regularidade do fabricante perante o Cadastro Técnico Federal do IBAMA, contraria os princípios legais e constitucionais da competitividade e da isonomia. 
Indevida exigência do documento que comprove que as madeiras utilizadas pelo fabricante são oriundas de áreas de florestas nativas com Projetos de Manejo Florestal aprovados pelo IBAMA ou de área de reflorestamento, conforme Instrução Normativa IBAMA 112/2006. Com relação ao documento exigido dos participantes, comprovando que a origem da madeira, trata-se do denominado Documento de Origem Florestal - DOF, cuja natureza jurídica consubstancia-se em licença obrigatória para o controle do transporte e armazenamento de produtos e subprodutos florestais de origem nativa, nos termos do art. 1º da Instrução Normativa 112/2006, que assim estabelece: Art. 1º O Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria/MMA/nº 253, de 18 de agosto de 2006 constitui-se licença obrigatória para o controle de transporte e armazenamento de produtos e subprodutos florestais de origem nativa, inclusive o carvão vegetal nativo, contendo as informações sobre a procedência desses produtos e subprodutos, gerado pelo sistema eletrônico denominado Sistema DOF, na forma do Anexo I desta Instrução Normativa. 
No entanto, a mesma Instrução Normativa IN n. 112/2006 dispensa expressamente a necessidade de apresentação do aludido documento em se tratando das mercadorias a que alude o edital questionado, conforme reza o art. 9º daquela norma, verbis: 
Art. 9º. Fica dispensada da obrigação de uso do DOF nos casos de transporte de: [...] II – subprodutos que, por sua natureza, já se apresentam acabados, embalados, manufaturados e par uso final, tais como: porta, janela, móveis, cabos de madeira para diversos fins, lambri, taco, esquadria, portais, alisar rodapé, assoalho, forros, acabamentos de forros e caixas, chapas aglomeradas, prensadas, compensadas e de fibras ou outros objetos similares com denominações regionais. Com efeito, resta evidenciado que a teor da norma de regência do instrumento de controle ambiental, sua exigência fica dispensada na hipótese dos autos, caracterizando-se, por conta desta circunstância, a não-essencialidade do referido requisito.
4- DA DECISÃO

Isto posto concluo que o documentos citados pelo impugnante não são pertinentes a esta licitação devendo somente evidenciar no edital as responsabilidades que o licitante tem com as questões ambientais e demais atos relativos a elas.

Pelos motivos elencados JULGAMOS IMPROCEDENTE a impugnação apresentada pela Criarte Indústria e Comércio de Esquadrias Ltda, de forma que NEGAMOS PROVIMENTO.
Arcos/MG,  21 de março de 2023.

_________________________________

HELEN CRISTINA BATISTA

DEPARTAMENTO D ELICITAÇÕES
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